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			Introdução

			Porque precisamos deste livro?

			Todas as eras têm motivos que as tornam únicas, mas embora as experiências das últimas três gerações – ou seja, as décadas a partir do final da Segunda Guerra Mundial – possam não ter sido tão fundamentalmente transformadoras como as observadas nas três gerações anteriores ao início da Primeira Guerra Mundial, a verdade é que não houve falta de acontecimentos e desenvolvimentos sem precedentes. É impressionante como tanta gente goza de um melhor nível de vida e de boa saúde por mais anos do que o verificado em qualquer outro momento da História. Claro que estes representam uma minoria (cerca de um quinto) da população mundial, cujo total se aproxima dos oito mil milhões de seres humanos.

			Em segundo lugar, devemos admirar a expansão sem precedentes da nossa compreensão do mundo físico e de todas as formas de vida. O conhecimento humano vai das generalizações grandiosas acerca de sistemas complexos a uma escala universal (galáxias, estrelas) e planetária (atmosfera, hidrosfera, biosfera) ao nível dos átomos e dos genes: as linhas gravadas na superfície do microprocessador mais poderoso de sempre têm apenas duas vezes o diâmetro do ADN humano. Este conhecimento traduzir-se-ia na panóplia de máquinas, dispositivos, procedimentos, protocolos e intervenções que sustentam a civilização contemporânea, com a enormidade do conhecimento acumulado – e as formas como o empregámos ao nosso serviço – muito além da compreensão de uma mente isolada.

			Em 1500, podíamos cruzar-nos com verdadeiros homens da Renascença ao percorrer a Piazza Signoria, em Florença – mas isso acabou pouco tempo depois. Em meados do século xviii, os dois sábios franceses Denis Diderot e Jean le Rond d’Alembert foram ainda capazes de reunir um grupo de contribuidores esclarecidos que resumisse os conhecimentos da época em entradas relativamente abrangentes, na sua obra de vários volumes Encyclopédie, ou Dictionnaire raisonné des sciences, des arts et des métiers. Algumas gerações mais tarde, a dimensão e a especialização do nosso conhecimento expandiram-se por várias ordens de grandeza, com as descobertas fundamentais a variarem desde a indução magnética (Michael Faraday, em 1831, estabelecendo a base da criação de eletricidade) ao metabolismo das plantas (Justus von Liebig, 1840, a base da fertilização das culturas) e a teoria do eletromagnetismo (James Clerk Maxwell, 1861, a base de toda a comunicação sem fios).

			Chegados a 1872, um século depois da edição do último volume da Encyclopédie, qualquer antologia de conhecimento era obrigada a recorrer ao tratamento superficial de uma gama de tópicos em rápida expansão, e, mero século e meio depois, é impossível condensar a nossa compreensão, mesmo que nos limitemos a especialidades circunscritas de forma muito restrita: termos como «física» ou «biologia» são rótulos desprovidos de grande significado, e um perito em física de partículas teria grande dificuldade em compreender sequer a primeira página de um novo artigo de investigação sobre imunologia viral. Como é óbvio, esta fragmentação do conhecimento não veio facilitar a tomada de decisões públicas. Os ramos extremamente especializados da ciência moderna tornaram-se de tal modo arcanos que muitos dos que aí trabalham veem-se obrigados a formarem-se até, pelo menos, aos 30 anos, caso pretendam juntar-se a este novo sacerdócio.

			Claro que, mesmo partilhando os longos anos de aprendizado, é raro concordarem com o melhor plano de ação a seguir. A pandemia de SARS-CoV-2 tornou claro que a discórdia entre os peritos pode chegar a decisões aparentemente tão simples como o uso de uma máscara de proteção. No final de março de 2020 (três meses depois do advento da pandemia), a Organização Mundial de Saúde continuava a não promover o seu uso, salvo em caso de infeção, com o volte-face a ter lugar apenas no início de junho de 2020. Como pode quem não disponha de conhecimentos especiais posicionar-se ou compreender as disputas que, atualmente, terminam tão amiúde em retratação ou na eliminação de afirmações prévias?

			Ainda assim, tais incertezas e disputas não podem desculpar até que ponto a maioria das pessoas se equivoca com o funcionamento mais fundamental do mundo contemporâneo. Afinal de contas, saber como se cultiva o trigo (Capítulo 2), como se produz o aço (Capítulo 3) ou compreender que a globalização não é nova nem inevitável (Capítulo 4) não é o mesmo que compreender femtoquímica (o estudo de reações químicas em escalas temporais de 10-15 segundos, Ahmed Zewail, prémio Nobel em 1999) ou as reações em cadeia da polimerase (a cópia rápida do ADN, Kary Mullis, prémio Nobel em 1993).

			Porque será, então, que, nas sociedades contemporâneas, a maioria das pessoas conta com conhecimentos tão superficiais sobre a forma como o mundo realmente funciona? As complexidades do mundo contemporâneo serão uma explicação óbvia: as pessoas lidam constantemente com caixas negras, cuja produção relativamente simples exige pouco ou nenhum conhecimento quanto ao que está a decorrer no interior dessa caixa. Isto verifica-se tanto no caso de aparelhos ubíquos, como os telemóveis e os computadores portáteis (basta fazer uma simples pesquisa), como com procedimentos de escalas massivas, como a vacinação (que será, por certo, o melhor exemplo planetário de 2021, já que, grosso modo, a única parte compreensível do procedimento é o arregaçar da manga). Mas a explicação para este défice de compreensão vai muito além do facto de a vastidão dos conhecimentos humanos encorajar à especialização, cujo oposto é a compreensão progressivamente mais básica dos factos – ou até a mais pura das ignorâncias.

			Dois motivos importantes para este défice de compreensão são a urbanização e a mecanização. Desde 2007, mais de metade da Humanidade vive em cidades (mais de 80% nos países ricos) e, ao contrário do que acontecia nas cidades industrializadas do século xix e início do século xx, os trabalhos nas zonas urbanas modernas pertencem, maioritariamente, ao campo dos serviços. Assim, a maior parte dos habitantes de cidade modernos está desligada não só do modo como produzimos os alimentos, como, também, da forma como construímos máquinas e aparelhos, com a crescente mecanização da atividade produtiva a levar a que apenas uma fração da população global se dedique, agora, à produção de energia e dos materiais civilizacionais que compõem o nosso mundo contemporâneo.

			Atualmente, os Estados Unidos têm apenas cerca de três milhões de homens e mulheres (proprietários e mão de obra) diretamente ligados à produção de alimentos – quem realmente lavra os campos, semeia as sementes, aplica fertilizantes, elimina as ervas daninhas, faz a colheita (apanhando frutos e legumes naquela que é a parte mais árdua do processo) e cuida dos animais. Este número representa menos de 1% da população do país, pelo que não admira que a vasta maioria dos norte-americanos não faça ideia de como surgiram o pão e os bifes que põem na mesa (ou tenha apenas a mais vaga das noções). São as ceifeiras-debulhadoras que colhem o trigo – mas será que essas máquinas também colhem os rebentos de soja ou as lentilhas? Quanto tempo é preciso para que um leitão se torne uma costeleta do lombo: semanas ou anos? Uma boa parte dos norte-americanos não faz a mais pequena ideia – e não estão sozinhos. A China é o maior produtor mundial de aço – fundindo, forjando e laminando quase mil milhões de toneladas todos os anos –, mas tudo isso é feito por menos de 0,25% dos 1,4 mil milhões de habitantes chineses. Apenas uma percentagem ínfima da população chinesa alguma vez chegará perto de um alto-forno ou verá as longas tiras de aço incandescente em movimento. E esta desconexão ocorre um pouco por todo o mundo.

			O outro grande motivo para a medíocre, e cada vez pior, compreensão dos processos fundamentais na criação de energia (como os alimentos ou os combustíveis) e de materiais duradouros (quer sejam metais, minerais não metálicos ou betão) prende-se com o facto de estes terem passado a ser vistos como antiquados – se não mesmo obsoletos – quando comparados com o mundo da informação, dos dados e das imagens. As mentes mais brilhantes não se dedicam à ciência do solo, nem experimentam criar um cimento melhor; são, isso sim, atraídas pelo tratamento da informação incorpórea, hoje, meros fluxos de eletrões numa miríade de microaparelhos. Sejam advogados ou economistas, programadores ou gestores financeiros, as suas retribuições desproporcionadamente elevadas derivam de um trabalho completamente afastado das realidades materiais da vida na terra.

			A par disso, muitos desses veneradores de dados passaram a acreditar que os fluxos eletrónicos farão com que essas vetustas necessidades materiais, agora excêntricas, se tornem desnecessárias. Os campos serão substituídos por agricultura urbana em altura e os produtos sintéticos virão, em última análise, a eliminar a necessidade de cultivar quaisquer alimentos. A desmaterialização, alimentada pela inteligência artificial, acabará com a nossa dependência de massas moldadas a partir de metais e de minerais processados, e poderá até vir a eliminar a necessidade do ambiente na Terra: precisaremos disso se vamos terraformar Marte? Claro que isto não se trata de meras previsões grosseiramente prematuras – são fantasias, alimentadas por uma sociedade em que as notícias falsas se tornaram comuns e na qual a realidade e a ficção se misturaram de tal forma que as mentes mais frágeis, suscetíveis às visões de culto, acreditam naquilo que os observadores do passado condenariam como sendo ilusões puras e duras.

			Nenhum dos leitores deste livro irá mudar-se para Marte; todos nós continuaremos a consumir cereais cultivados no solo de extensas áreas de terra agrícola e não nos arranha-céus imaginados pelos defensores da chamada agricultura urbana; nenhum de nós viverá num mundo desmaterializado, sem necessidade de serviços naturais insubstituíveis, como a água que se evapora e as plantas que têm de ser polinizadas. Contudo, a produção dessas necessidades existenciais será uma tarefa cada vez mais árdua, pois uma grande fatia da Humanidade vive em condições que a maioria abastada deixou para trás há gerações, e a crescente procura de energia e de matérias-primas tem vindo a forçar a biosfera com tanta intensidade e rapidez que pusemos em risco a sua capacidade de manter os fluxos e as reservas entre fronteiras compatíveis com o funcionamento a longo prazo.

			Vejamos uma pequena comparação crucial: em 2020, o fornecimento médio anual per capita de energia de cerca de 40% da população mundial (3,1 mil milhões de pessoas, entre elas quase todos os habitantes da África Subsaariana) não ultrapassava os valores verificados na Alemanha e na França de 1860! De modo a aproximarem-se de um nível de vida digno, esses 3,1 mil milhões de pessoas precisarão, pelo menos, do dobro (embora, preferencialmente, do triplo) do uso de energia per capita, e, com isso, multiplicar o fornecimento de eletricidade, aumentar a produção de alimentos e construir infraestruturas urbanas, industriais e de transporte essenciais. Inevitavelmente, tais necessidades sujeitarão a biosfera a mais degradação.

			E como lidar com as alterações climáticas em curso? Agora, o consenso generalizado é de que temos de fazer alguma coisa para impedir as muitas consequências indesejadas – mas que tipo de ação, que género de transformação comportamental seria preferível? Para quem ignora os imperativos energéticos e materiais do nosso mundo, para quem prefere os mantras das soluções verdes ao entendimento de como chegámos a este ponto, a prescrição é simples: basta descarbonizar – mudar da queima de carbono fóssil para a conversão de fluxos inexauríveis de energias renováveis. O busílis desta questão é o facto de sermos uma civilização alimentada a combustíveis fósseis, cujos desenvolvimentos técnicos e científicos, qualidade de vida e prosperidade dependem da combustão de quantidades enormes de carbono fóssil, algo do qual não nos poderemos afastar com facilidade nas próximas décadas, muito menos anos.

			A completa descarbonização da economia global até 2050 só será exequível à custa de um retrocesso económico global impensável, ou como resultado de transformações extraordinariamente céleres que se baseiem em desenvolvimentos técnicos próximos dos milagrosos. Mas quem provocará voluntariamente isso enquanto ainda carecemos de uma estratégia global convincente, prática e económica, além dos meios técnicos, para chegar a isto? O que virá realmente a acontecer? O fosso entre o desejo e a realidade é vasto, mas, numa sociedade democrática, não há promoção de ideias que possa desenvolver-se de forma racional sem que todos os lados contem com um mínimo de informações sobre o mundo real, não podendo limitar-se a alardear os seus preconceitos e a debitar afirmações desligadas de qualquer possibilidade física.

			O objetivo deste livro é o de reduzir o défice de compreensão, explicar algumas das mais fundamentais realidades que regem a nossa sobrevivência e a nossa prosperidade. Não pretendo fazer previsões, nem descrever cenários deprimentes do que possa estar por vir. Não há necessidade de alargar tão popular – mesmo que constantemente falacioso – género: a longo prazo, esperam-nos excessivos desenvolvimentos inesperados e demasiadas interações complexas que ninguém, individual ou coletivamente, poderá antecipar. Também não irei defender qualquer interpretação específica (enviesada) da realidade, quer como fonte de desespero ou à laia de expectativa inefável. Não sou nem otimista nem pessimista; sou um cientista que pretende explicar como o mundo realmente funciona, e servir-me-ei dessa compreensão para que entendamos melhor os nossos limites e oportunidades futuros.

			É inevitável que este tipo de empreendimento tenha de ser seletivo, mas cada um dos sete tópicos escolhidos para uma análise mais aturada enquadra-se no campo da necessidade existencial: não há seleções frívolas no elenco. O primeiro capítulo deste livro mostra-nos como as nossas sociedades esfomeadas por energia têm vindo a aumentar a dependência por combustíveis fósseis, em geral, e por eletricidade, a mais flexível forma de energia que existe, em particular. É essencial ter consciência destas realidades para se corrigirem as afirmações hoje tão banalizadas (baseadas na fraca compreensão das realidades complexas) de que podemos descarbonizar o fornecimento global de energia num abrir e fechar de olhos, e de que bastarão uma ou duas décadas para que possamos depender única e exclusivamente de fontes de energia renováveis. Embora estejamos a orientar fatias cada vez maiores da produção de eletricidade para novas fontes renováveis (solar e eólica, ao contrário da vetusta central hidroelétrica) e estejamos a pôr cada vez mais carros elétricos nas estradas, a descarbonização da camionagem, da aviação e da marinha mercante será um desafio de dimensões bastante mais hercúleas, tal como o será a produção de materiais essenciais sem o recurso a combustíveis fósseis.

			O segundo capítulo deste livro prende-se com a mais básica necessidade da nossa sobrevivência: a produção de alimentos. O objetivo é explicar o que tem em comum aquilo de que dependemos para sobreviver: do trigo aos tomates, até ao camarão: o enorme consumo, direto e indireto, de combustível fóssil. A consciência desta dependência fundamental leva à compreensão realista da nossa necessidade continuada de carbono fóssil: é relativamente simples gerar eletricidade a partir de turbinas eólicas ou de células solares, ao invés de se queimar carvão ou gás natural; mas seria muito mais difícil operar toda a maquinaria agrícola sem combustíveis fósseis líquidos e produzir a quantidade imensa de fertilizantes e outros produtos químicos agrícolas necessários sem gás natural e sem petróleo. Ou seja, nas próximas décadas será impossível alimentar adequadamente o planeta sem recorrer aos combustíveis fósseis como fontes de energia e matéria-prima.

			O terceiro capítulo explica como as nossas sociedades são sus-tentadas por materiais produzidos pelo engenho humano e porquê, concentrando-se naquilo a que chamo «quatro pilares da civilização contemporânea»: amónia, aço, betão e plásticos. A compreensão destas realidades vem expor a natureza enganadora da recente moda de afirmações sobre a desmaterialização das economias contemporâneas, dominadas por serviços e dispositivos eletrónicos miniaturados. O declínio relativo das necessidades materiais por unidade de muitos produtos finalizados tem sido uma das grandes tendências dos atuais desenvolvimentos industriais. Todavia, em termos absolutos, a procura de matérias-primas tem vindo a crescer, mesmo nas mais abastadas sociedades mundiais, continuando abaixo de qualquer ponto de saturação nos países mais pobres, onde a propriedade de apartamentos bem construídos, de eletrodomésticos e de ar condicionado (e, sobretudo, de automóveis) continua a ser um sonho para milhares de milhões de pessoas.

			O quarto capítulo é a história da globalização, ou como o mundo se tornou tão interligado graças às redes de transportes e de comunicação. Esta perspetiva histórica mostra-nos quão velhas (ao nível da Antiguidade) são as origens deste processo e quão recente é o seu expoente máximo – e, por fim, realmente global. E um olhar mais atento deixa bem claro que não há nada de inevitável quanto ao futuro deste fenómeno tão ambivalente (muito elogiado, muito questionado e muito criticado). Recentemente, verificaram-se alguns retrocessos claros um pouco por todo o mundo, com uma tendência generalizada para o populismo e o nacionalismo, mas ainda não é evidente até onde isso poderá ir, nem até que ponto estas alterações sofrerão modificações devido a uma amálgama de questões económicas, políticas e de segurança.

			O quinto capítulo oferece-nos uma estrutura realista para avaliar os riscos com que nos deparamos: as sociedades contemporâneas conseguiram eliminar ou reduzir muitos dos riscos, até então potencialmente mortais ou debilitantes – a poliomielite e o parto, por exemplo –, mas o perigo vai acompanhar-nos sempre e temos a tendência para não fazermos avaliações de risco corretas, quer ao subestimar quer ao exagerar os perigos com que nos deparamos. Chegados ao final do capítulo, os leitores terão uma ideia aproximada dos riscos relativos de muitas exposições involuntárias e de ações voluntárias que nos são muito comuns (desde cair em casa até às viagens aéreas intercontinentais; desde viver numa cidade propensa a furacões à prática de queda livre) – e iremos separar o trigo do joio no que diz respeito aos disparates da indústria das dietas, analisando uma série de alimentos que nos pode ajudar a viver mais tempo.

			O sexto capítulo começará por abordar como as presentes alterações ambientais podem afetar as nossas três necessidades existenciais: oxigénio, água e alimento. O restante capítulo focar-se-á no aquecimento global, a alteração que dominou as recentes preocupações ambientais e que levou à emergência de um novo catastrofismo – quase apocalíptico, por um lado, e à rejeição absoluta do processo, por outro. Ao invés de repetir e avaliar tão contestadas afirmações (já demasiados livros o fizeram), frisarei que, ao contrário da perceção generalizada, este fenómeno não foi descoberto nos tempos mais recentes: há mais de 150 anos que compreendemos o que está na base deste processo.

			Na verdade, há mais de um século que temos noção do verdadeiro nível de aquecimento associado à duplicação do CO₂ atmosférico, e há mais de meio século que fomos alertados para a natureza sem precedentes (e irrepetível) dessa experiência planetária (a medição ininterrupta e precisa do CO₂ teve início em 1958). Mas escolhemos ignorar tais explicações, alertas e factos registados. Em vez disso, aumentámos a dependência da combustão de combustíveis fósseis, o que resultou numa necessidade que não será cortada com facilidade – e que será muito cara. E ainda não sabemos com que rapidez o poderemos fazer. Se a isso juntarmos todas as restantes preocupações ambientais, concluímos que a questão existencial mais fulcral – poderá a Humanidade concretizar as suas aspirações dentro do limite do que é seguro na nossa biosfera? – não tem uma resposta simples. Contudo, é imperativo que compreendamos os factos em torno da questão. Só então poderemos abordar o problema com eficácia.

			No último capítulo, analisaremos o futuro, especificamente a recente propensão para abraçar o catastrofismo (quem afirma que nos resta uma mancheia de anos até ao derradeiro cair do pano da civilização moderna) e o tecno-otimismo (quem prevê que os poderes da invenção nos vão abrir horizontes sem-fim além dos limites da Terra, transformando todos os desafios terrestres em histórias inconsequentes). Tal como seria de esperar, de pouco me servem qualquer uma dessas posições, sendo a minha perspetiva outra que não uma dessas doutrinas. Não prevejo uma quebra iminente com a história em qualquer direção; não vejo resultados predeterminados, mas uma limitação complicada no rumo das nossas opções – que estão longe de estarem decididas.

			Este livro assenta em duas bases essenciais: abundantes descobertas científicas e meio século de pesquisa e de autoria de livros. Nas primeiras, encontramos fontes que vão desde as contribuições clássicas, como a elucidação pioneira sobre a conversão de energia e sobre os efeitos dos gases de estufa do século xix, até às mais recentes avaliações quanto aos desafios globais e às probabilidades de risco. E este livro tão abrangente não poderia ter sido escrito sem as minhas décadas de estudos interdisciplinares refinadas em muitos outros livros. Ao invés de recorrer à já clássica comparação entre raposas e ouriços (uma raposa sabe muitas coisas, mas um ouriço sabe uma coisa grande), tendo a pensar nos cientistas contemporâneos como prospetores de buracos cada vez mais fundos (o percurso atualmente dominante a caminho da fama) ou exploradores de horizontes vastos (agora, um grupo bastante mais rarefeito).

			Abrir o buraco mais fundo possível e ser um mestre absoluto da nesga minúscula de céu visível lá do fundo nunca foi coisa que me atraísse. Sempre preferi explorar tão longe e tão amplamente quanto as minhas capacidades limitadas me permitiram. Ao longo da vida, a minha grande área de interesse sempre foi o estudo das energias, pois o domínio satisfatório desse vasto campo obriga-nos a combinar conhecimentos sobre física, química, geologia e engenharia à atenção à história e a fatores sociais, económicos e políticos.

			Quase metade dos meus mais de 40 livros (com um pendor mais académico) tratam de vários aspetos da energia, desde levantamentos abrangentes sobre energética e energia geral ao longo da História, até tratados mais atentos sobre categorias individuais de combustíveis (petróleo, gás natural, biomassa) e propriedades e processos específicos (densidade energética, transições de energia). O restante da minha produção é revelador das minhas demandas interdisciplinares: escrevi sobre fenómenos fundamentais, como o crescimento – em todas as suas vertentes naturais e antropogénicas – e o risco; sobre o ambiente global (a biosfera, ciclos biogeoquímicos, ecologia global, produtividade fotossintética e colheitas), alimentos e agricultura, materiais (sobretudo, aço e fertilizantes), desenvolvimentos técnicos e o avanço e os retrocessos da produção, bem como sobre a história da Roma Clássica e a história norte-americana contemporânea e comida japonesa.

			Este livro – produto do trabalho da minha vida e escrito para o leigo – é, inevitavelmente, a continuação da minha eterna necessidade de compreender a realidade básica da biosfera, da História e do mundo que criámos. E também dá continuidade, mais uma vez, ao que tenho vindo a fazer desde há décadas: recomenda veementemente que nos afastemos de posições extremistas. Os mais recentes (e cada vez mais vocais ou alucinados) defensores de tais posições ficarão desapontados: não irão encontrar carpidos com o fim iminente do mundo em 2030, nem uma paixão assolapada pelos maravilhosos poderes transformadores da inteligência artificial, que vai nascer mais cedo do que julgamos. Pelo contrário, o presente livro tenta estabelecer uma base para uma perspetiva mais ponderada e necessariamente agnóstica. Espero que a minha abordagem racional e simples ajude os leitores a compreender como o mundo realmente funciona e qual a probabilidade de vir a oferecer melhores perspetivas para as gerações vindouras.

			Porém, antes de mergulhar nos tópicos específicos, aqui fica um alerta, bem como um potencial pedido. Este livro está recheado de números (todos métricos), pois as realidades do mundo atual não podem ser entendidas através, unicamente, de descrições qualitativas. Vários números neste livro serão, inevitavelmente, muito grandes ou muito pequenos, pelo que tais realidades devem ser tratadas em termos de ordens de grandeza, sendo rotuladas com prefixos aceites globalmente. Caso não disponha de bases nesses campos, o apêndice sobre a compreensão dos valores, grandes e pequenos, deverá resolver o assunto, pelo que talvez seja preferível, para alguns leitores, começarem o livro pelo fim. Caso contrário, encontramo-nos no Capítulo 1 para um olhar mais próximo e quantitativo às energias. Trata-se de uma perspetiva que nunca deveria passar de moda.

		


		
			1. Compreender a energia

			Combustíveis e eletricidade

			Pensemos num cenário benigno de ficção científica: não vamos viajar para planetas distantes em busca de vida, sendo, isso sim, a Terra e os seus habitantes os visados – uma civilização sobremaneira sapiente observa-nos à distância, por intermédio de uma das sondas que enviou para as galáxias vizinhas. E porque o fazem? Apenas pela satisfação da compreensão sistemática e, quiçá, para evitar surpresas perigosas, caso o terceiro planeta em órbita de uma estrela banal, numa galáxia em espiral, se torne uma ameaça, ou para o caso de virem a precisar de um segundo lar. Assim sendo, este planeta faz observações periódicas à Terra.

			Imaginemos que o nosso planeta é abordado, a cada cem anos, por uma sonda programada para só fazer uma segunda passagem (uma inspeção mais atenta) quando detetar uma conversão de energia – alteração de uma forma de energia para outra – até então desconhecida ou uma nova manifestação física que esteja dependente dessa conversão. Em termos físicos fundamentais, qualquer processo – seja chuva, uma erupção vulcânica, crescimento de plantas, predação animal ou o crescimento da sapiência humana – pode ser definido como sendo uma sequência de conversões de energia; durante algumas centenas de milhões de anos depois da formação da Terra, as sondas verão apenas as mesmas variadas e, em última análise, aborrecidas mostras de erupções vulcânicas, terramotos e tempestades atmosféricas.

			Alterações fundamentais

			Os primeiros microrganismos surgem há quase 4 mil milhões de anos, mas as sondas de passagem não os identificam, pois estas formas de vida são raras e permanecem ocultas, estando associadas às chaminés hidrotérmicas alcalinas no leito do oceano. A primeira ocasião para um olhar mais atento dá-se há cerca de 3,5 mil milhões de anos, quando uma sonda regista os primeiros micróbios unicelulares fotossintéticos nos mares baixos: esses micróbios absorvem a radiação infravermelha próxima – logo, além do espectro visível – e não produzem oxigénio1. Passam-se, então, centenas de milhões de anos sem sinais de alterações, até que as cianobactérias começam a usar a energia da radiação solar visível para converter CO₂ e água em novos compostos orgânicos e a libertar oxigénio2.

			Trata-se de uma mudança radical que virá a criar a atmosfera oxigenada da Terra, mas passa-se muito tempo até que venham a ser vistos novos organismos aquáticos mais complexos, há 1,2 mil milhões de anos, altura em que as sondas documentam o surgimento e a difusão de algas de um vermelho garrido (devido ao pigmento fotossintético ficoeritrina) e de algas castanhas muito maiores. As algas verdes surgem quase 500 milhões de anos depois e, por causa da nova proliferação de plantas marinhas, as sondas recebem sensores melhores para observar o leito do oceano. Essa atualização dá os seus frutos, já que, há mais de 600 milhões de anos, as sondas realizam outra descoberta histórica: a existência dos primeiros organismos compostos por células diferenciadas. Estas criaturas moles e achatadas que vivem no fundo do mar (conhecidas como biota ediacarana devido à sua localização australiana) são os primeiros animais simples cujo metabolismo precisa de oxigénio e, ao contrário das algas, que se limitam a serem arrastadas pelas ondas e pelas correntes, estes seres são móveis3.

			As sondas começam, então, a documentar aquilo que são, comparativamente, alterações rápidas: em vez de cruzarem continentes sem vida e esperarem centenas de milhões de anos até registarem nova alteração histórica, as sondas começam a identificar a ascensão, pico e desaparecimento de ondas de emergência, difusão e extinção de uma grande variedade de espécies. O período tem início com a explosão câmbrica de pequenos habitantes dos fundos marinhos (há 541 milhões de anos, começando pelo domínio das trilobites), passando pela chegada dos primeiros peixes, anfíbios, plantas terrestres e animais de quatro patas (e, logo, excecionalmente móveis). As extinções periódicas reduzem e, por vezes, quase eliminam essa variedade, e até há meros 6 milhões de anos, as sondas não encontram um organismo que dominasse o planeta4. Pouco depois, as sondas quase passam ao lado do significado de uma alteração mecânica com enormes implicações energéticas: muitos animais quadrúpedes erguem-se brevemente ou titubeiam sobre duas patas, com esta forma de locomoção a tornar-se a norma, há mais de 4 milhões de anos, para uma espécie de criaturas simiescas que começam a passar mais tempo no solo do que nas árvores5.

			Os intervalos entre comunicações relevantes à base reduzem-se de centenas de milhões para meras centenas de milhares de anos. Os descendentes desses primeiros bípedes (classificamo-los como hominídeos, pertencentes ao género Homo, algures na longa linhagem dos nossos antepassados) fazem algo que os deixa no caminho certo para o domínio planetário. Há várias centenas de milhares de anos, as sondas detetam o primeiro uso extrassomático de energia – ou seja, externo ao corpo, qualquer conversão de energia além da digestão de comida –, quando alguns desses caminhantes eretos dominam o fogo e começam a usá-lo deliberadamente para cozinhar, como fonte de conforto e de segurança6. Esta combustão controlada converte a energia química das plantas em energia térmica e em luz, permitindo que os hominídeos consumam alimentos até então difíceis de digerir, aquecendo-os nas noites frias e afastando animais perigosos7. Estes são os primeiros passos a caminho da alteração e do controlo deliberados do ambiente numa escala sem precedentes.

			Esta tendência intensifica-se com a próxima alteração marcante, o desenvolvimento da agricultura. Há cerca de dez milénios, as sondas registam as primeiras áreas de plantas deliberadamente cultivadas, com uma pequena porção da fotossíntese total da Terra a ser controlada e manipulada pelos seres humanos, que domesticam – selecionam, plantam, cuidam e colhem – culturas para seu benefício (posterior)8. A primeira domesticação de animais não demorou a seguir-se. Antes disso, os músculos humanos eram os principais motores – ou seja, conversores de energia química (alimento) em energia cinética (mecânica). A domesticação dos animais de trabalho, começando pelo gado vacum, há cerca de 9 mil anos, leva ao primeiro uso de energia extrassomática que não os músculos humanos – os animais são usados para o trabalho agrícola nos campos, para a extração de água dos poços, para puxar ou transportar cargas e para garantir transporte pessoal9. E, muito mais tarde, chegam as primeiras fontes de energia inanimadas: velas, há mais de cinco milénios; noras, há mais de dois milénios; e moinhos de vento, há mais de mil anos10.

			A partir daí, as sondas deixam de ter grande coisa que observar, seguindo-se outro período de (relativo) abrandamento: século após século, só se vê repetição, estagnação ou o lento crescimento e a difusão destas conversões de longa data. Nas Américas e na Austrália (à falta de animais de tração e de quaisquer fontes de energia mecânica simples), todo o trabalho prévio à chegada dos europeus é feito por músculos humanos. Em algumas das regiões pré-industrializadas do Velho Continente, os animais arreados, o vento e a água corrente ou em queda alimentam uma grande porção da moagem de cereais, prensagem de óleos e fundição, e os animais de tração tornam-se indispensáveis para os trabalhos agrícolas pesados (sobretudo aragem, já que a colheita ainda é feita manualmente), para o transporte de bens e para as guerras.

			Neste momento, todavia, mesmo nas sociedades com animais domesticados e fontes de energia mecânicas, o grosso do trabalho ainda é realizado por pessoas. A minha estimativa, servindo-me, necessariamente, de valores aproximados do trabalho de animais e de pessoas, e pressupondo horários de trabalho baseados nas modernas avaliações do esforço físico, é de que, no início do segundo milénio da era cristã ou 500 anos depois (em 1500, no início da Idade Moderna), mais de 90% de toda a energia mecânica útil era fornecida por fontes animadas, dividida aproximadamente entre pessoas e animais, ao passo que toda a energia térmica provinha da combustão de combustíveis vegetais (sobretudo, madeira e carvão, mas também palha e estrume seco).

			Depois, em 1600, a sonda alienígena entra em ação e avista algo inaudito. Ao invés de depender unicamente da madeira, uma sociedade insular está a queimar cada vez mais carvão, um combustível produzido pela fotossíntese há dezenas de milhões de anos e fossilizado pelo calor e pela pressão durante o seu longo armazenamento no subsolo. As melhores reconstruções mostram que o carvão, enquanto fonte de calor em Inglaterra, ultrapassa o uso de combustíveis de biomassa por volta de 1620 (quiçá ainda antes); em 1650, a combustão de fósseis carbónicos corresponde a dois terços de todo o calor; e chega aos 75%, em 170011. Inglaterra conta com um início bastante precoce: todas as áreas carboníferas que fizeram do Reino Unido a principal economia mundial do século xix estão já a produzir carvão antes de 164012. No início do século xviii, algumas minas inglesas começam a depender de motores a vapor, a primeira fonte de energia inanimada a ser alimentada pela combustão de combustível fóssil.

			Estes primeiros motores são de tal modo ineficientes que só podem ser usados em minas, onde o fornecimento de combustível é imediato e não implica qualquer tipo de transporte13. O Reino Unido passa gerações como o país mais interessante para a sonda alienígena, pois foi um precursor extremamente precoce. Já em 1800, a extração combinada de carvão em alguns países europeus e nos Estados Unidos corresponde a uma pequena fração da produção britânica.

			Em 1800, uma sonda de passagem vai registar que, em todo o planeta, os combustíveis vegetais continuam a representar mais de 98% da produção de calor e de luz usados pelos bípedes dominantes, com os músculos humanos e animais a fornecerem mais de 90% de toda a energia mecânica necessária para a agricultura, a construção e a produção fabril. No Reino Unido, onde, durante a década de 1770, James Watt apresentou um motor a vapor melhorado, a empresa Boulton & Watt começa a construir motores cuja potência média equivale à de 25 cavalos fortes, mas, até 1800, venderam menos de 500 unidades dessas máquinas, fazendo pouca ou nenhuma mossa na quantidade total de energia providenciada por cavalos arreados e trabalhadores esforçados14.

			Ainda em 1850, a crescente extração de carvão na Europa e na América do Norte representa meros 7% de toda a energia combustível, quase metade de toda a energia cinética útil vem dos animais de tração, cerca de 40% provém dos músculos humanos e apenas 15% tem origem em fontes de energia inanimadas: noras, moinhos de vento e motores a vapor, que lentamente se vão disseminando. O mundo em 1850 está muito mais próximo do mundo de 1700, ou até de 1600, do que do mundo do ano 2000.

			Contudo, em 1900, a percentagem global de combustíveis fósseis e renováveis e de fontes de energia muda marcadamente, com as fontes de energia contemporâneas (carvão e algum petróleo básico) a garantirem metade de toda a energia primária, e os combustíveis tradicionais (madeira, carvão de lenha e palha) a outra metade. Turbinas hidráulicas em estações hidroelétricas geram a primeira eletricidade durante a década de 1880; mais tarde, surge a eletricidade geotérmica e, depois da Segunda Guerra Mundial, começam a ser usadas fontes de eletricidade nucleares, solares e eólicas (as novas renováveis). Mas, em 2020, mais de metade da eletricidade mundial continuará a ser gerada pela combustão de combustíveis fósseis, sobretudo carvão e gás natural.

			Em 1900, as fontes de energia inanimadas fornecem cerca de metade de toda a energia mecânica: os motores a vapor alimentados a carvão representam a maior contribuição, seguidos por noras mais bem desenhadas e novas turbinas hídricas (originalmente introduzidas durante a década de 1830), moinhos de vento e novas turbinas a vapor(a partir de finais da década de 1880), e motores de combustão interna (alimentados a gasolina, também introduzidos na década de 1880)15.

			Em 1950, os combustíveis fósseis representam quase três quartos da energia primária (ainda dominados pelo carvão), com as fontes de energia inanimadas – agora, com os motores de combustão interna alimentados a gasolina e a diesel na liderança – a representarem mais de 80% de toda a energia mecânica. E, no ano 2000, só os seres humanos mais pobres dos países de rendimentos baixos dependem de combustíveis de biomassa, com a madeira e a palha a representarem apenas cerca de 12% da energia primária mundial. As fontes de energia animal representam apenas 5% da energia mecânica, com o esforço humano e o trabalho animal de tração a terem sido quase completamente substituídos por máquinas alimentadas com líquidos ou com motores elétricos.

			Ao longo dos últimos dois séculos, as sondas alienígenas terão testemunhado a rápida substituição global das fontes de energia primária, acompanhada pela expansão e pela diversificação da energia fóssil e pela igualmente célere introdução, adoção e crescimento da capacidade das novas fontes de energia inanimadas – primeiro, os motores a vapor alimentados a carvão, depois, os motores de combustão interna (de pistões e turbinas). A visita mais recente terá visto uma sociedade realmente global, criada e definida pela conversão massiva, estacionária e móvel, de fósseis carbónicos, usada em todo o mundo, salvo algumas das regiões desabitadas do planeta.

			Usos contemporâneos da energia

			Quais as diferenças trazidas por esta mobilização de energias extrassomáticas? Por fornecimento de energia primária global referimo-nos à produção total (bruta), mas será mais revelador se olharmos para a energia realmente disponível para ser convertida em formas úteis. Para isso, temos de retirar as perdas pré-consumo (durante a seleção e limpeza do carvão, a refinação do petróleo bruto e o processamento do gás natural), o uso não energético (sobretudo como matéria-prima para as indústrias químicas e também como lubrificante de máquinas, desde bombas de compressão a turbinas de aviões e a materiais de pavimentação) e as perdas ocorridas durante a transmissão de eletricidade. Com esses ajustes tidos em conta – e procedendo a um arredondamento significativo, de modo a evitar a impressão de uma precisão desnecessária –, os meus cálculos mostram um aumento de sessenta vezes no uso de combustíveis fósseis durante o século xix, um ganho de 16 vezes durante o século xx e um aumento de cerca de 1500 vezes nos últimos 220 anos16.

			Esta crescente dependência de combustíveis fósseis é o fator mais importante para explicar os desenvolvimentos da civilização contemporânea – e também a preocupação subjacente quanto à vulnerabilidade do seu fornecimento e aos impactos ambientais causados pela sua combustão. Na realidade, o ganho energético foi substancialmente superior às 1500 vezes referidas, pois é preciso ter em conta o aumento concomitante no rendimento de conversão médio17.

			Em 1800, a combustão de carvão em fogões e caldeiras para produzir calor e água quente não ultrapassava os 25-30% de rendimento, e só 2% do carvão consumido pelos motores a vapor era convertido em trabalho útil, o que resultava num rendimento de conversão que não ia além dos 15%. Um século depois, melhores fogões, caldeiras e motores elevavam o rendimento global para quase 20%, e, no ano 2000, a média de conversão rondava os 50%. Logo, o século xx assistiu a um aumento de quase 40 vezes no total de energia útil; desde 1800, a melhoria foi de 3500 vezes.

			De modo a termos uma imagem ainda mais clara da magnitude destas alterações, expressemos esta relação em termos per capita. A população global cresceu de mil milhões de habitantes, em 1800, para 1,6 mil milhões, em 1900, e 6,1 mil milhões, no ano 2000, pelo que o fornecimento de energia útil subiu (todos os valores estão em gigajoules per capita) de 0,05, em 1800, para 2,7, em 1900, e para cerca de 28, no ano 2000. A ascensão pós-2000 da China no palco mundial foi o principal motivo para um novo aumento na taxa global, para cerca de 34 GJ/capita, em 2020. Atualmente, um habitante da Terra tem ao seu dispor quase 700 vezes mais energia útil do que os seus antepassados, no início do século xix.

			No espaço de uma geração, logo após a Segunda Guerra Mundial, a taxa mais do que triplicara, de cerca de dez para 34 GJ/capita entre 1950 e 2020. Se traduzirmos este último valor para um equivalente mais acessível, é como se o terráqueo médio tivesse ao seu dispor pessoal cerca de 800 quilogramas (0,8 toneladas, ou quase seis barris) de petróleo bruto, ou cerca de 1,5 toneladas de bom carvão betuminoso. E se falarmos em termos de trabalho físico, é como se 60 adultos trabalhassem sem parar, dia e noite, por cada pessoa média; e no caso dos habitantes dos países ricos, o número equivalente de adultos a trabalhar seria, dependendo do país específico, entre 200 e 240. Em média, os seres humanos têm, agora, uma quantidade de energia sem precedentes ao seu dispor.

			As consequências em termos de esforço humano, horas de trabalho físico, tempo para lazer e padrão de vida em geral são óbvias. A abundância de energia útil está subjacente a todas as melhorias que se tornaram normas, e não exceções, em todos os países ricos, explicando-as – desde a melhor nutrição às viagens em grande escala; desde a mecanização da produção e dos transportes à comunicação eletrónica instantânea. As recentes alterações à escala nacional variam profundamente: tal como seria de esperar, essas variações são mais baixas nos casos dos países de elevado rendimento, cujo uso de energia per capita já era relativamente alto há um século, com um aumento mais significativo nas nações que assistiram à célere modernização das suas economias desde 1950, sobretudo o Japão, a Coreia do Sul e a China. Entre 1950 e 2020, os Estados Unidos basicamente duplicaram a energia útil per capita fornecida por combustíveis fósseis e eletricidade primária (para cerca de 150 gigajoules); no Japão, o valor mais do que quintuplicou (para quase 80 GJ/capita) e a China testemunhou um aumento espantoso de mais de 120 vezes (para quase 50 GJ/capita)18.

			O percurso da utilização de energia útil é revelador, pois a energia não é apenas mais um componente nas estruturas complexas da biosfera, das sociedades humanas e suas economias, nem é apenas outra variável nas contas complexas que determinam a evolução desses sistemas interligados. As conversões de energia estão na base da vida e da evolução. Podemos ver a história contemporânea como sendo uma sequência invulgarmente rápida de transições para novas fontes de energia, sendo o mundo atual o resultado cumulativo das respetivas conversões.

			Os físicos foram os primeiros a reconhecer a importância fundamental da energia para as questões humanas. Em 1886, Ludwig Boltzmann, um dos fundadores da termodinâmica, referia-se à energia livre – energia disponível para conversões – como sendo o Kampfobjekt (o objeto da luta) da vida, que, em última análise, está dependente da radiação solar disponível19. Erwin Schrödinger, vencedor do Prémio Nobel da Física de 1933, resumiu a base da vida: «O organismo alimenta-se de entropia negativa» (entropia negativa ou neguentropia = energia livre)20. Durante a década de 1920, o matemático e estaticista norte-americano Alfred Lotka, seguindo esse conceito fundamental dos físicos do século xix e início do século xx, concluiu que a vantagem evolutiva está do lado dos organismos que mais bem capturem a energia disponível21.

			No início da década de 1970, o ecologista norte-americano Howard Odum explicou que «todo o progresso se deve a relações especiais de energia, com o progresso a evaporar-se sempre e quando estas são retiradas»22. Mais recentemente, o físico Robert Ayres frisou repetidamente nos seus escritos a noção central de energia em todas as economias: «O sistema económico resume-se a um sistema de extração, processamento e transformação de energia enquanto recursos em energia personificada em produtos e serviços.»23 Ou seja, a energia é a única moeda realmente universal e nada (desde as rotações galácticas à vida efémera dos insetos) acontece sem as suas transformações24.

			Dadas todas estas realidades prontamente verificáveis, não se compreende como a economia moderna, o corpo de explicações e de preceitos cujos praticantes exercem mais influência sobre as políticas públicas do que quaisquer outros peritos, tem vindo, em grande medida, a ignorar a energia. Tal como dito por Ayres, à economia não só falta uma compreensão sistemática da importância da energia para o processo físico de produção, como também pressupõe que «a energia não interessa (muito), pois o custo da partilha de energia na economia é tão irrisório que pode ser ignorado, […] como se a potência efetiva pudesse ser produzida apenas pela mão de obra e pelo capital – ou como se a energia não passasse de uma forma de capital humano que pode ser produzido (ao invés de extraído) pela mão de obra e pelo capital»25.

			Os economistas contemporâneos não vão buscar as suas compensações e os seus prémios por se preocuparem com a energia, e as sociedades atuais só olham para a energia quando o fornecimento de uma das grandes formas comerciais de energia parece estar ameaçado e os preços disparam. O Ngram Viewer da Google, uma ferramenta que nos permite apurar a popularidade de termos que surgiram em fontes impressas entre 1500 e 2019, ilustra-o bem: durante o século xx, a frequência do termo «preço da energia» foi sempre bastante irrisório, até um pico que começou no início da década de 1970 (causado pela quintuplicação do preço do petróleo bruto pela OPEP; veremos os pormenores do caso mais à frente neste capítulo) e teve o seu auge no início da década de 1980. À descida de preços seguiu-se uma queda no interesse e, em 2019, o termo «preço da energia» não era referido com mais frequência do que em 1972.

			Não é possível compreender como o mundo realmente funciona sem termos um mínimo de literacia energética. Neste capítulo, começarei por explicar que, talvez, não seja simples definir energia, mas é fácil não cometer o erro comum de a confundir com potência. Veremos como diferentes formas de energia (com as suas vantagens e desvantagens específicas) e diferentes densidades energéticas (a energia armazenada por unidade de massa ou volume, essencial para o armazenamento e portabilidade da energia) afetaram diferentes fases do desenvolvimento económico, e abordaremos algumas avaliações realistas dos desafios apresentados pela transição em curso para sociedades cada vez menos dependentes de fósseis carbónicos. Tal como veremos, a nossa civilização está de tal modo dependente dos combustíveis fósseis que a próxima transição vai demorar muito mais do que se julga.

			O que é a energia?

			Como definir esta grandeza fundamental? A etimologia grega é bem clara. Ao escrever o seu Metafísica, Aristóteles juntou ἐν (em) a ἔργον (trabalho) e concluiu que todo o objeto é mantido por ἐνέργεια26. Esta compreensão dotou todos os objetos do potencial para ação, movimento e alteração – não é, de todo, uma má caracterização do potencial de se ser transformado em outras formas, seja erguendo-o, projetando-o ou queimando-o.

			Pouco mudou nos dois milénios que se seguiram. Isaac Newton (1643-1727) acabaria por estabelecer leis físicas fundamentais quanto à massa, à força e à aceleração, com a segunda lei do movimento a possibilitar a derivação das unidades básicas de energia. Se nos servirmos de unidades científicas atuais, um joule é a força de um newton – ou seja, a massa de um quilograma acelerada um m/s2 ao longo de uma distância de um metro27. Claro que esta definição se refere apenas à energia cinética (mecânica), não nos garantindo a compreensão intuitiva da energia em todas as suas formas.

			O nosso entendimento prático da energia expandiu-se grandemente durante o século xix, graças às experiências com combustão, calor, radiação e movimento que proliferaram na época28. Isto levou àquela que ainda é a mais comum definição de energia: «a capacidade de realizar trabalho» – uma definição que só é válida quando o termo «trabalho» não só significa mão de obra investida, como também um «ato [físico generalizado] de produção de uma alteração na configuração de um sistema por oposição a uma força que resiste a essa alteração», tal como disse um físico de renome da altura29. Mas também isso é demasiado newtoniano para ser intuitivo.

			A melhor forma de responder à questão «o que é a energia?» é procurando um dos mais perspicazes físicos do século xx: a mente brilhante de Richard Feynman, que (no seu famoso Lectures on Physics) abordou o desafio no seu modo direto, frisando que «a energia tem um grande número de formas diferentes, havendo uma fórmula para cada uma. Estas são: energia gravitacional, energia cinética, energia térmica, energia elástica, energia elétrica, energia química, energia radiante, energia nuclear, energia de massa».

			E, depois, surge esta conclusão desarmante, embora indubitável:

			 

			É importante que se perceba que, na física atual, não temos conhecimento do que é a energia. Não temos uma imagem de que a energia nos chegue em pequenos grânulos de uma quantidade definida. Não é assim. Não obstante, existem fórmulas que nos permitem calcular uma quantidade numérica, e quando somamos tudo, temos […] sempre o mesmo número. Trata-se de uma coisa abstrata, já que isso não nos diz os mecanismos, nem as razões das várias fórmulas.30

			 

			E assim tem sido. Podemos usar fórmulas para calcular, com grande precisão, a energia cinética de uma flecha em movimento ou de um avião a jato em viagem, ou a energia potencial de um rochedo imenso que está prestes a rebolar pela encosta de uma montanha, ou a energia térmica libertada por uma reação química, ou a energia luminosa (radiante) de uma vela bruxuleante ou de um laser – mas não podemos reduzir essas energias a uma entidade facilmente descrita pela nossa mente.

			Claro que a natureza traiçoeira da energia nunca perturbou os exércitos de peritos instantâneos: desde que a energia se tornou um tópico central do discurso público, no início da década de 1970, que opinam sobre as questões energéticas com uma ignorância fervorosa. A energia é um dos conceitos mais esquivos e equívocos, e a compreensão medíocre das suas realidades básicas já levou a muitas ilusões e fantasias. Tal como vimos, a energia existe em várias formas e, para que nos seja útil, temos de converter uma das suas formas em outro tipo. Todavia, tem sido normal tratarmos este conceito abstrato multifacetado como se fosse um monólito, como se as diferentes formas de energia fossem perfeitamente intercambiáveis.

			Algumas dessas trocas são relativamente simples e benéficas. Trocar as velas (a energia química da cera transformada em energia radiante) por luzes elétricas alimentadas pela eletricidade gerada por turbinas a vapor (a energia química dos combustíveis transformada, primeiro, em calor e, depois, em energia elétrica, que a posteriori é transformada em energia radiante) trouxe muitos benefícios óbvios (um tipo de energia mais seguro, brilhante, barato e fiável). A substituição de locomotivas a vapor e a diesel por motores elétricos permitiu a utilização de transportes mais baratos, mais limpos e mais rápidos: todos os comboios elegantes e aerodinâmicos são elétricos. No entanto, as substituições mais apetecíveis continuam a ser mais caras, ou possíveis, mas realisticamente incomportáveis nos próximos tempos, ou impossíveis nas escalas necessárias – e não interessa quão alto os seus defensores promovam as virtudes dos sistemas.

			Os carros elétricos são um exemplo comum da primeira categoria: já disponíveis a pedido, os melhores modelos são bastante fiáveis, mas, em 2020, continuavam a ser mais caros do que veículos de categorias semelhantes alimentados por motores de combustão interna. Quanto à segunda categoria, e tal como veremos ao pormenor no próximo capítulo, a síntese da amónia necessária para produzir adubos azotados depende, neste momento, profundamente de gás natural como fonte de hidrogénio. É possível produzir hidrogénio através da decomposição (eletrólise) da água, mas este processo continua a ser quase cinco vezes mais caro do que quando o elemento é obtido a partir do metano, abundante e barato – e ainda temos de criar uma indústria do hidrogénio em escala industrial. Por fim, o voo comercial de longo curso alimentado a eletricidade (o equivalente a um Boeing 787 movido a querosene que faça a ligação entre Nova Iorque e Tóquio) é o grande exemplo da última categoria: tal como veremos, este tipo de conversão de energia continuará irrealista durante muito tempo.

			A primeira lei da termodinâmica declara que nunca se perde energia durante as conversões: seja de química para química, ao digerir comida; de química para mecânica, ao mexer os músculos; de química para térmica, ao queimar gás natural; de térmica para mecânica, ao produzir as rotações de uma turbina; de mecânica para elétrica, num gerador; ou de elétrica para eletromagnética, quando a luz ilumina a página que estamos a ler. Contudo, todas as conversões energéticas acabam por resultar em calor de baixa temperatura dissipado: não se perdeu energia, mas a sua utilidade, a capacidade de executar trabalho útil, desapareceu (a segunda lei da termodinâmica)31.

			Todas as formas de energia podem ser medidas nas mesmas unidades – o joule é a unidade científica; as calorias costumam ser usadas nos estudos nutricionais. No próximo capítulo, onde analisaremos os consumos massivos de energia necessários para a atual produção alimentar, encontraremos a verdadeira realidade existencial de diferentes energias. Para produzir um frango, exige-se várias vezes mais energia do que a encontrada na carne comestível. Embora possamos calcular o rácio de consumo em termos de quantidade de energia (joules entrados/joules saídos), existe, obviamente, uma diferença fundamental entre consumo e produção: não podemos digerir diesel nem eletricidade, ao passo que a carne de frango magra é um alimento que se digere quase na perfeição e que contém proteínas de alta qualidade, um macronutriente indispensável, que não pode ser substituído por uma quantidade igual de energia oriunda de lípidos ou de hidratos de carbono.

			São muitas as opções disponíveis no que diz respeito às conversões de energia, algumas bastante melhores do que outras. As elevadas densidades de energia química no querosene e no diesel são excelentes para os voos e para a navegação internacionais, mas se queremos que o nosso submarino permaneça submergido ao atravessar o oceano Pacífico, a melhor opção será a fusão de urânio enriquecido num pequeno reator, de modo a produzir eletricidade32. De volta a terra firme, os grandes reatores nucleares são os melhores produtores de eletricidade: agora, alguns geram eletricidade durante 90-95% do tempo, contra cerca de 45% no caso das melhores turbinas eólicas marítimas e 25% no caso das células fotovoltaicas, mesmo nos climas mais soalheiros – com os painéis solares alemães a produzirem eletricidade em apenas cerca de 12% do tempo33.

			Trata-se de física ou de engenharia elétrica simples, mas é notável a frequência com que estas realidades são ignoradas. Outro erro comum é confundir energia com potência, algo que acontece ainda com mais frequência. Isso revela uma ignorância profunda de física básica, algo que, infelizmente, não se limita ao uso pelos leigos. A energia é um escalar, que, em física, é uma quantidade descrita apenas pela sua magnitude; o volume, a massa, a densidade e o tempo são outros escalares ubíquos. A potência mede a energia por unidade de tempo, pelo que se trata de uma razão (em física, uma razão mede a alteração, de um modo geral por intervalo de tempo). Os locais onde se gera eletricidade costumam ser chamados de centrais energéticas – mas a potência é apenas a razão de produção de energia ou de uso da energia. A potência é igual à energia dividida pelo tempo: em unidades científicas, é watts = joules/segundos. A energia é igual à potência multiplicada pelo tempo: joules = watts × segundos. Se acendermos uma pequena vela votiva numa igreja católica, poderá queimar durante quinze horas, convertendo a energia química da cera em calor (energia térmica) e luz (energia eletromagnética), com uma potência média de quase 40 watts34.

			Infelizmente, até as publicações de engenharia mencionam, amiúde, «uma central de potência que gera 1000 MW de eletricidade», embora isto seja impossível. Uma central de geração pode ter uma potência instalada de 1000 megawatts – ou seja, pode produzir essa razão de eletricidade –, mas, ao fazê-lo, gera 1000 megawatts-hora ou (em unidades científicas básicas) 3,6 biliões de joules por hora (1 000 000 000 watts × 3600 segundos). Analogicamente, o índice metabólico em repouso (a energia necessária para a manutenção das funções essenciais do corpo em repouso absoluto) de um homem adulto é de cerca de 80 watts, ou 80 joules por segundo; para estar deitado um dia inteiro, um homem de 70 quilogramas precisaria sempre de cerca de 7 megajoules (80 × 24 × 3600) de energia alimentar, ou cerca de 1650 quilocalorias, para manter a temperatura do corpo, fazer bater o coração e produzir uma série de reações enzimáticas35.

			Mais recentemente, os débeis conhecimentos sobre energia levaram os defensores de um novo mundo verde a exigirem, ingenuamente, a alteração quase imediata dos abomináveis e poluidores combustíveis fósseis limitados para a superior eletricidade solar, verde e sempre renovável. Mas os hidrocarbonetos refinados a partir do petróleo bruto (gasolina, querosene para a aviação, diesel, óleo combustível) apresentam as mais elevadas densidades energéticas de todos os combustíveis comummente disponíveis, sendo, por isso mesmo, adequados para a alimentação de todos os meios de transporte. Eis uma escada de densidades (todas as razões são apresentadas em gigajoules por tonelada): madeira seca ao ar, 16; carvão betuminoso (dependendo da qualidade), 24-30; querosene e diesel, cerca de 46. Em termos de volume (todas as razões são apresentadas em gigajoules por metro cúbico), as densidades energéticas são de apenas cerca de dez para a madeira, 26 para o carvão de qualidade, 38 para o querosene. O gás natural (metano) contém apenas 35 MJ/m3 – ou menos de 1/1000 da densidade do querosene36.

			As implicações da densidade energética – bem como das propriedades físicas do combustível – para os transportes são óbvias. Os paquetes alimentados a motores a vapor não queimavam madeira porque, com todas as restantes condições iguais, a lenha ocuparia 2,5 vezes o volume do carvão betuminoso de qualidade necessário para uma travessia transatlântica (e seria, pelo menos, 50%mais pesada), o que reduziria profundamente a capacidade de transporte de passageiros e de bens do navio. Não poderia haver transportes aéreos alimentados a gás natural, pois a densidade energética do metano é três ordens de grandeza inferior à do querosene de aviação, nem tão-pouco transportes aéreos a carvão – a diferença de densidade não é tão grande, mas o carvão não fluiria dos tanques nas asas para os motores.

			E as vantagens dos combustíveis líquidos vão muito além da elevada densidade energética. Ao contrário do carvão, o crude é muito mais fácil de produzir (não há necessidade de enviar mineiros para o subsolo nem de marcar a paisagem com grandes explorações a céu aberto), de armazenar (em tanques ou debaixo da terra – devido à muito maior densidade energética do petróleo, qualquer espaço fechado pode armazenar, de um modo geral, mais 75% de energia enquanto combustível líquido do que o carvão) e distribuir (ao nível intercontinental, através de petroleiros e de oleodutos, o modo mais seguro de transferência em massa a longa distância), estando disponível a pedido37. O crude tem de ser refinado para separar a mistura complexa de hidrocarbonetos em combustíveis específicos – o mais leve é a gasolina; o mais pesado é o óleo combustível –, mas o processo fornece combustíveis mais valiosos para usos específicos, servindo, ainda, para criar produtos não combustíveis indispensáveis, como os lubrificantes.

			Os lubrificantes são precisos para reduzir a fricção em tudo, desde os imensos motores turbo-hélice dos grandes aviões comerciais aos rolamentos em miniatura38. A nível global, o maior consumidor é o setor automóvel, atualmente com mais de 1,4 mil milhões de veículos nas estradas, seguindo-se o uso industrial – com os maiores mercados a serem os setores têxtil, energético, químico e de processamento alimentar – e os navios oceânicos. O uso anual destes produtos ultrapassa, agora, as 120 megatoneladas (em comparação, a produção global de todos os óleos alimentares, desde o azeite ao óleo de soja, cifra-se em cerca de 200 megatoneladas anuais), e como as alternativas disponíveis – lubrificantes sintéticos feitos a partir de compostos mais simples, embora, amiúde, também derivados do petróleo, do que os derivados diretamente do crude – são mais caras, a procura vai crescer, enquanto estas indústrias se espalham pelo mundo.

			O asfalto é outro produto derivado do crude. A produção global deste material preto e pegajoso está, agora, na ordem das 100 megatoneladas, com 85% a ser destinado à pavimentação (misturas betuminosas quentes e mornas) e a grande parte do remanescente às coberturas39. E os hidrocarbonetos têm, ainda, outro uso não combustível indispensável: como matéria-prima para inúmeras sínteses químicas diferentes (dominado pelo etanol, pelo propano e pelo butano dos gases naturais líquidos), produzindo uma variedade de fibras, resinas, colas, corantes, tintas e revestimentos, detergentes e pesticidas sintéticos, todos essenciais, num sem-fim de formas, para o nosso mundo de hoje40. Dadas todas estas vantagens e utilidades, seria previsível – até inevitável – que a nossa dependência de crude aumentaria a partir do momento em que o produto se tornasse mais acessível e pudesse ser entregue de forma fiável a uma escala global.

			A mudança do carvão para o crude demorou gerações a concluir. A extração comercial de crude teve início durante a década de 1850 na Rússia, no Canadá e nos Estados Unidos. Os poços, abertos com o antigo método de percussão, que implicava a subida e descida de uma broca pesada, eram rasos, a produtividade diária era baixa e o principal produto da refinação simples do crude era o querosene para candeeiros (que veio substituir o óleo de baleia e as velas)41. Só se criaram mercados para os produtos refinados de petróleo com a adoção generalizada dos motores de combustão interna: primeiro, as máquinas alimentadas a gasolina (ciclo de explosão) para carros, autocarros e camiões; depois, as máquinas mais eficientes de Rudolf Diesel, movidas por uma fração mais pesada e barata (exatamente, o diesel), e usadas, sobretudo, em navios, camiões e maquinaria pesada (falaremos mais acerca disto no Capítulo 4, sobre a globalização). A difusão destas novas fontes de energia foi lenta, com os Estados Unidos e o Canadá a serem os únicos dois países com elevadas taxas de proprietários de automóveis antes da Segunda Guerra Mundial.

			O crude tornou-se um combustível global, e a mais importante fonte primária de energia do mundo, graças à descoberta de gigantescos campos petrolíferos no Médio Oriente e na União Soviética – e, obviamente, graças, também, à introdução dos grandes petroleiros. Alguns dos gigantes do Médio Oriente começaram por ser perfurados nas décadas de 1920 e 1930 (Gachsaran, no Irão, e Kirkuk, no Iraque, em 1927, e Burgan, no Kuwait, em 1937), mas a maioria foi descoberta depois da guerra, entre os quais o campo de Ghawar (o maior do mundo), em 1948, o de Safaniya, em 1951, e o de Manifa, em 1957, todos na Arábia Saudita. As maiores descobertas soviéticas tiveram lugar em 1948 (Romashkino, na bacia do Volga-Urais) e em 1965 (Samotlor, no oeste da Sibéria)42.

			A ascensão e recuo relativo do crude

			O uso em larga escala de automóveis na Europa e no Japão, bem como a conversão concomitante dessas economias do carvão para o petróleo e, mais tarde, para o gás natural, só teve início durante a década de 1950, a par da expansão do comércio e das viagens internacionais (incluindo os primeiros aviões comerciais a jato) e do uso de matérias-primas petroquímicas para a síntese de amoníaco e de plásticos. A extração global de crude duplicou durante a década de 1950 e, em 1964, o petróleo ultrapassava o carvão como o mais importante combustível fóssil do mundo, mas embora a sua produção continuasse a aumentar, o fornecimento continuava a ser vasto, pelo que os preços foram caindo. Em valores constantes (ajustados à inflação), o preço mundial do petróleo era mais baixo em 1950 do que em 1940, mais baixo em 1960 do que em 1950, e ainda mais baixo em 1970 do que em 196043.

			Sem grandes surpresas, a procura chegava de todos os setores. Em termos reais, o crude era tão barato que não havia incentivos para melhorar a sua eficiência: as casas norte-americanas em regiões com climas frios, progressivamente mais aquecidas por caldeiras a petróleo, eram construídas com vidro simples e sem um isolamento adequado nas paredes; a eficiência média dos automóveis norte-americanos chegou a cair entre 1933 e 1973; e as indústrias de consumo intensivo de energia continuaram a funcionar com processos ineficientes44. No que talvez seja um facto ainda mais notável, o ritmo norte-americano de substituição das antigas fornalhas de soleira aberta por fornos de oxigénio, superiores, no fabrico do aço foi bastante mais lento do que no Japão e na Europa Ocidental.

			No final da década de 1960, a já elevada procura norte-americana pelo petróleo cresceu cerca de 25%, e a demanda global aumentou quase 50%. A procura europeia praticamente duplicara entre 1965 e 1973, e as importações japonesas cresceram cerca de 2,3 vezes45. Tal como referido, as novas descobertas de petróleo deram resposta a este aumento de procura, com o petróleo a ser vendido basicamente ao mesmo preço de 1950. Isto era bom de mais para continuar. Em 1950, os Estados Unidos ainda produziam cerca de 53% do petróleo mundial; em 1970, embora ainda fossem os maiores produtores, a percentagem caiu para menos de 23% – e era óbvio que o país precisaria de maiores importações –, com a Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP), a produzir 48%.

			A OPEP, criada em 1960, em Bagdade, por apenas cinco países, com o objetivo de travar novas baixas de preços, tinha o tempo a seu favor: ainda não era grande o suficiente para se impor durante a década de 1960, mas, em 1970, a sua produção conjunta, a par do decréscimo da extração norte-americana (que teve o seu auge em 1970), fez com que passasse a ser impossível ignorar as suas exigências46. Em abril de 1972, a Texas Railroad Commission aboliu os limites de produção do Estado, abdicando, assim, do controlo do preço que detivera desde a década de 1930. Em 1971, a Argélia e a Líbia começaram a nacionalizar a sua produção petrolífera, seguidas pelo Iraque, em 1972, o mesmo ano em que o Kuwait, o Qatar e a Arábia Saudita começaram a recuperar gradualmente o controlo dos seus campos petrolíferos, os quais, até essa altura, haviam estado nas mãos de empresas estrangeiras. Depois, em abril de 1973, os Estados Unidos cessaram os limites à importação de crude a leste das Montanhas Rochosas. De repente, o mercado tornava-se favorável ao vendedor, e, a 1 de outubro de 1973, a OPEP aumentou o preço de referência em 16%, para 3,01 dólares/barril, seguido de um novo aumento de 17% por parte de seis Estados árabes e, depois da vitória israelita sobre o Egito, no Sinai, em outubro de 1973, do embargo de todas as exportações de petróleo para os Estados Unidos.

			A 1 de janeiro de 1974, os Estados do Golfo aumentaram o preço de referência para 11,65 dólares/barril, chegando a uma subida de 4,5 vezes no custo desta fonte de energia essencial num único ano – o que acabou com a era de rápida expansão económica que fora alimentada pelo petróleo barato. Entre 1950 e 1973, a produção económica da Europa ocidental quase triplicara, com o PIB norte-americano a mais do que duplicar nessa única geração. Entre 1973 e 1975, a taxa de crescimento económico global caiu cerca de 90%, e quando as economias afetadas pela subida dos preços do petróleo começaram a adaptar-se às novas realidades – sobretudo, graças a melhorias impressionantes na eficiência energética industrial –, a queda da monarquia iraniana e a subida ao poder de uma teocracia fundamentalista nesse país levou a uma segunda vaga de aumento dos preços do petróleo, de cerca de 13 dólares, em 1978, para 34 dólares, em 1981, e nova quebra de 90% na taxa global de crescimento económico entre 1979 e 198247.

			Mais do que 30 dólares por barril era um preço castrador para a procura e, em 1986, o petróleo vendia-se, mais uma vez, a apenas 13 dólares por barril, abrindo o caminho a nova ronda de globalização – desta vez, centrada na China, cuja rápida modernização foi impulsionada pelas reformas económicas de Deng Xiaoping e pelo investimento estrangeiro massivo. Duas gerações mais tarde, só quem vivera os anos de incerteza em torno dos preços e da oferta (ou os, cada vez menos, indivíduos que estudavam o seu impacto) tinha noção de quão traumáticos tinham sido essas duas ondas de aumentos de preços. As consequências das alterações económicas resultantes continuam a ser sentidas quatro décadas depois, já que, assim que a procura por petróleo começou a subir, muitas medidas de poupança de petróleo mantiveram-se em vigor, com algumas – sobretudo a transição para usos industriais mais eficientes – a intensificarem-se48.

			Em 1995, a extração de petróleo bruto ultrapassou, finalmente, o recorde de 1979, continuando depois a subir, suprindo as necessidades de uma China economicamente reformada, bem como a crescente procura de outros pontos na Ásia – mas o petróleo não recuperou o domínio relativo pré-197549. A percentagem de fornecimento global desta fonte de energia primária comercial caiu de 45%, em 1970, para 38%, no ano 2000, e para 33%, em 2019 – e o declínio relativo deverá continuar, já que o consumo de gás natural e a geração de eletricidade eólica e solar continuam a aumentar. São enormes as oportunidades para gerar mais eletricidade com células fotovoltaicas e com turbinas eólicas, mas existe uma diferença fundamental entre os sistemas que vão buscar 20 a 40% de eletricidade a estas fontes intermitentes (a Alemanha e Espanha são os melhores exemplos entre as grandes economias) e um fornecimento nacional de eletricidade assente totalmente nestes fluxos renováveis.

			Nas nações grandes e populosas, a dependência completa destas energias renováveis precisaria daquilo que ainda não temos: ou um armazenamento de escala massiva, a longo prazo (dias a semanas), de eletricidade que compensasse a geração intermitente de eletricidade, ou redes extensas de linhas de alta tensão que transmitissem eletricidade entre fusos horários e de regiões soalheiras e ventosas para as principais concentrações urbanas e industriais. Será que essas novas fontes renováveis produziriam eletricidade suficiente para substituir, não só a atual produção alimentada a carvão e a gás natural, mas também a energia que, atualmente, é fornecida por combustíveis líquidos a automóveis, navios e aviões através de uma total eletrificação dos meios de transporte? E isso seria possível numa questão de meras duas a três décadas, tal como prometem agora alguns planos?

			As muitas vantagens da eletricidade

			Se, de acordo com Feynman, a energia é «aquela coisa abstrata», então, a eletricidade é uma das suas formas mais abstratas. Não precisamos de conhecimentos científicos para termos uma experiência direta de vários tipos diferentes de energia, para distinguirmos as suas formas e tirarmos partido das suas conversões. Os combustíveis sólidos ou líquidos (energia química) são tangíveis (o tronco de uma árvore, uma pedra de carvão, um jerricã de gasolina), e a sua combustão – seja em fogos florestais, nas grutas paleolíticas, em locomotivas para produzir vapor ou em veículos a motor – liberta calor (energia térmica). A água corrente ou em queda são exemplos ubíquos de energia gravitacional e cinética facilmente conversíveis em energia cinética (mecânica) útil através da construção de simples noras de madeira – e para converter a energia cinética do vento em energia mecânica para moer cereais ou prensar sementes oleosas basta um moinho de vento e engrenagens de madeira que transfiram o movimento para as mós.

			A eletricidade, por outro lado, é intangível e não somos capazes de a descrever intuitivamente da mesma forma que o fazemos com os combustíveis. Não obstante, os seus efeitos podem ser vistos na eletricidade estática, nas faíscas, nos relâmpagos; as correntes pequenas podem ser sentidas e as correntes superiores a 100 miliamperes podem ser fatais. As definições comuns de eletricidade não são acessíveis instintivamente, já que obrigam a um conhecimento prévio de outros termos funcionais, como «eletrões», «fluxo», «carga» e «corrente». Embora no primeiro volume do seu magistral Lectures on Physics, Feynman fosse bastante superficial – «existe a energia elétrica, que tem que ver com o empurrar e o puxar de cargas elétricas» –, quando regressa ao tópico com mais pormenores no segundo volume, que tratava da energia mecânica, da energia elétrica e de correntes permanentes, fê-lo empregando cálculos50.

			Para a maioria dos seus habitantes, o mundo contemporâneo está pejado de caixas negras, aparelhos cujo funcionamento continua a ser – a diferentes níveis – um mistério para o utilizador. A eletricidade pode ser encarada como sendo o expoente máximo do sistema de caixa negra ubíquo: embora muita gente tenha alguma noção do que entra (a combustão de combustível fóssil numa central térmica grande; água que cai numa central hidroelétrica; radiação solar absorvida por uma célula fotovoltaica; a divisão do urânio num reator) e toda a gente use o que sai (luz, calor, movimento), apenas uma minoria compreende o que se passa no interior das centrais de geração, dos transformadores, das linhas de transmissão e dos aparelhos de uso final.

			O relâmpago, a mais comum demonstração natural de eletricidade, é demasiado poderoso, demasiado breve (apenas uma fração de segundo) e demasiado destrutivo para (alguma vez?) ser controlado para um uso produtivo. E embora qualquer um possa produzir quantidades minúsculas de eletricidade estática esfregando os materiais adequados ou ao usar pequenas baterias e pilhas que podem aguentar horas, sem recarga, com um serviço leve em lanternas e aparelhos eletrónicos portáteis, a produção de eletricidade para uso comercial em larga escala é um empreendimento dispendioso e complicado. Também a sua distribuição, de onde é produzida até aos locais e regiões de maior consumo – cidades, indústrias e formas eletrificadas de transporte rápido –, é complexa: são precisos transformadores e redes extensas de linhas de transmissão de alta voltagem e, depois de nova transformação, é preciso uma distribuição através de cabos de baixa voltagem aéreos ou subterrâneos até aos seus milhares de milhões de consumidores.
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